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Siléncio da Administracdo Publica

O siléncio da Administracéo Publica nada mais € do que a omissao do érgao ou ente responsavel
diante do seu dever de agir. Pode ocorrer em varios ambitos, quando a Administracao deixa de
praticar atos materiais, emitir atos opinativos (pareceres, laudos) ou de regulamentar leis.

A omissdo também ocorre quando a Administracao ndo cumpre o dever de decidir em processos
administrativos concretos de liberacéo, punicéo, selecéo, etc. As causas para o siléncio da
Administracdo podem ser externas ou voluntarias (do agente responsavel).

Formas de combate ao siléncio da Administracéo Publica

1. Positivacdo do dever de decidir em leis com suporte no direito fundamental de peticao (ex:
art. 48 e 49 da Lei de Processo Administrativo Federal - LPA);

2. Extensdo da garantia fundamental da duracéo razoavel do processo para o ambito
administrativo (art. 5°, LXXVIII, CF);

3. Utilizacdo de mecanismos de cooperacgéo e de transferéncia de tarefas decisoérias, como a
avocacéao, a delegacao e a atuacao supletiva;

4. Criacao de ficgBes juridicas que conferem efeitos autométicos ao siléncio (negativos ou
positivos).

Lei de Liberdade Econdmica

A Lei 13.874/19 trouxe um impulso a utilizacdo dos atos ficticios (item 4) no combate ao siléncio
da Administracdo Publica, sobretudo quanto ao seu dever de decidir. Vale notar que o chamado
"siléncio positivo" — quando a omissao da Administracdo gera a aprovacao tacita do pedido — ja
existia no Estatuto da Cidade (Lei 10.527/01), na antiga legislacéo concorrencial e em outros
diplomas legais.

Apesar de ndo ser novidade absoluta, o diferencial da Lei de Liberdade Econémica é a previsao
do efeito positivo em processos liberatérios de atividade econémica. Podemos observar isso no
art. 3°:

Art. 3° Sdo direitos de toda pessoa, natural ou juridica, essenciais para o
desenvolvimento e o crescimento econdmicos do Pais, observado o disposto no
paragrafo Unico do art. 170 da Constituicao Federal:

IX - ter a garantia de que, nas solicitacdes de atos publicos de liberacao da atividade
econbmica que se sujeitam ao disposto nesta Lei, apresentados todos os elementos
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necessarios a instrucdo do processo, o particular seré cientificado expressa e
imediatamente do prazo maximo estipulado para a analise de seu pedido e de que,
transcorrido o prazo fixado, o siléncio da autoridade competente importara
aprovacao tacita para todos os efeitos, ressalvadas as hipéteses expressamente

vedadas em lei;

Dessa forma, se o particular precisa de uma licenca para exercer determinada atividade e a
Administracdo extrapola o prazo legal, ocorre a aprovacao tacita deste ato liberatério.
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